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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

                  PROJETO DE LEI Nº    DE 2017
“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A
INSTITUIR O PROGRAMA "ADOTE UM
PONTO DE ÔNIBUS."
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o programa "Adote um Ponto de Ônibus", podendo, para esse fim, celebrar termo de cooperação com empresas ou entidades da sociedade civil organizada, com o intuito de promover a revitalização, limpeza, conservação e manutenção de ponto de ônibus. 
Parágrafo Único. O termo de cooperação será celebrado por prazo de 12 meses, prorrogáveis pelo mesmo período até o limite de 60 meses, podendo as partes denunciá-lo justificadamente a qualquer tempo, mediante notificação prévia com antecedência de 60 (sessenta) dias.

Art. 2º. A Secretaria de Transporte, Trânsito e Serviços será responsável pela catalogação dos pontos de ônibus e dos potenciais lugares para adoção, viabilização técnica e fiscalização do termo de cooperação.

Parágrafo Único. As normas e instruções técnicas necessárias à implantação do Programa, que inclui a possibilidade de padronização dos pontos, serão definidas pela Secretaria de Transporte, Trânsito e Serviços juntamente com a Secretaria de Planejamento Urbano.

Art. 3º. A empresa ou entidades da sociedade civil organizada, interessadas em firmar o termo de cooperação deverão realizar o protocolo na Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, manifestando seu interesse.

Parágrafo Único. Havendo interesse manifestado por mais de uma empresa ou entidades da sociedade civil organizada por um mesmo ponto de ônibus, a definição para celebração do termo de cooperação será da competência da Secretaria de Transporte, Trânsito e Serviços, em conformidade com a legislação regente, especialmente as leis federais 8.666/93 e a 13.019/14, no que forem aplicáveis.

Art. 4º. A empresa ou entidades da sociedade civil organizada partícipe poderá manter, pelo tempo que durar o termo de cooperação, placa identificadora da empresa ou da entidade da sociedade civil organizada, devendo obrigatoriamente nela constar o número da lei.
Art. 5º. O termo de cooperação poderá ser rescindido:
I - por interesse de ambas as partes;

II - por interesse da administração municipal;
III - por descumprimento pela a empresa ou entidade da sociedade civil organizada das condições fixadas nesta Lei e/ou no termo de cooperação.
Parágrafo Único. Em caso de rescisão, a empresa ou entidade da sociedade civil organizada deverá retirar a placa indicativa com sua publicidade no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de retirada forçada pela Administração sem prejuízo de outras cominações legais.

Art. 6º. Poderá ser celebrado o referido termo de cooperação com outros órgãos e entidades, pública ou privadas sem fins lucrativos ou não.

At. 7º. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI”, em 28 de setembro de 2017.

VEREADORA E INVESTIGADORA DA POLÍCIA CIVIL SONIA REGINA RODRIGUES

“SONIA MÓDENA”
JUSTIFICATIVA
É notório e claro que os moradores de Mogi Mirim já há bastante tempo sofrem com o problema de pontos de ônibus deteriorados, sem coberturas, sem bancos, etc. Muitas vezes, são obrigados a esperar o transporte coletivo em baixo de sol ou de chuva, pois não há cobertura de proteção aos usuários ou em pé, por não existir banco para sentar. Parece pouco, mas imagina para quem trabalha o dia todo no sol, ainda ter que esperar o transporte coletivo sem uma sombra. Ou em dias frios ter que esperar embaixo de chuva. E ainda, se trabalhou o dia todo em pé ter que aguardar da mesma forma que passou o dia, sem poder descansar sentado ao menos enquanto espera o transporte para voltar pra casa. Sem falar que isso pode interferir, inclusive, na saúde e qualidade de vida da pessoa. 
A Prefeitura alega crise financeira e o contrato com a empresa de ônibus, segundo informações do Secretário de Transporte, Trânsito e Serviços não a obriga rever essa situação. Sendo assim, acreditamos que a possibilidade de parceria com o privado seja a alternativa. 

Para garantir segurança dessas revitalizações, manutenções, conservações ou limpeza, acrescentamos na referida Lei que as normas e instruções técnicas necessárias à implantação do Programa, que inclui a possibilidade de padronização dos pontos sejam definidas pela Secretaria de Transporte, Trânsito e Serviços juntamente com a Secretaria de Planejamento Urbano.
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